LEI N.º 2.317
DE 19 DE MAIO DE 2005.

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS A PERMUTAR IMÓVEIS QUE MENCIONA, MEDIANTE TORNA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de maio de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.317
Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal de Santos autorizada a permutar imóvel de sua propriedade, objeto da transcrição n.º 3.513 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis de Santos (Área I), pelo imóvel matriculado sob o n.º 29.764 do 2.º Cartório de Registro de Imóveis de Santos (Área II), ambos a seguir descritos:

Área I – “Um lote de terreno situado a Rua Ceará, quadra n.º 63, medindo 14,00 m de frente, por 25,00 m de fundos, dividindo, do lado da praia com a Praça João Barbalho, do outro lado com os doadores e pelos fundos, com os mesmos doadores, onde mede 14,00 m de largura.”

Área II – “ O Prédio sob o n.º 357 da Avenida Conselheiro Nébias com todos os seus acessórios, dependências, benfeitorias e respectivo terreno que mede 10,50 m de frente, por 32,00 m de frente aos fundos, dividindo de um lado com o prédio n.º 355 de propriedade de Gilda Heloisa Millon, de outro lado com Japhel Valle Porto da Motta e nos fundos com Leonardo Porto, ou sucessores desses confrontantes.”.

Art. 2.° Sendo os imóveis mencionados no artigo anterior de valores desiguais, conforme apurado através de avaliação constante do processo administrativo n.º 16.074/2005-09, deverá a permutante particular efetuar torna, em dinheiro, a favor da Prefeitura Municipal de Santos no valor de R$ 39.110,00 (trinta e nove mil, cento e dez reais) para março de 2005, atualizado com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme artigo 216, parágrafo 4.º da Lei n.º 3.750/1971, na redação da Lei Complementar Municipal n.º 482, de 31 de dezembro de 2003, no ato da lavratura da Escritura.

Art. 3.° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta do permutante particular.

Art. 4.° Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de maio de 2005.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 19 de maio de 2005.
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